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AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE NÃO 
FAZER  — DESCONTO PREVIDENCIÁRIO  — PROCEDÊNCIA 
PARCIAL  — IRRESIGNAÇÃO —  PBPREV  — CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O TERÇO DE FÉRIAS —  AUSÊNCIA 
DE  COMPROVAÇÃO  DE  DESCONTOS  SOBRE  AS  VERBAS 
ALEGADAS — PROVIMENTO DO RECURSO.

—  Nos termos do  artigo 373, inciso I, do NCPC, incumbe ao autor o ônus  
de produzir as provas do direito alegado.

— No caso dos autos, o demandante apresentou o pedido inicial acostando  
apenas um único contracheque relativo a um único mês em que não recebeu 
o terço constitucional  de férias,  tornando  impossível  aferir  se  realmente  
sofreu o desconto previdenciário sobre tais rubricas, o que significa dizer  
que não se desincumbiu do ônus probatório que lhe recaia 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, à unanimidade, dar provimento apelo (PBPrev),  para reformar a sentença e julgar 
improcedente o pedido inicial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pela PBPREV, em face de sentença de 
fls.64/66v, proferida pelo Juiz  a quo, nos autos da Ação de Repetição de Indébito, a qual julgou 
parcialmente procedente o pedido autoral  para determinar a devolução dos valores recolhidos a 
título de contribuição previdenciária incidente sobre o terço de férias, referentes aos cinco anos 
anteriores à propositura da ação, atualizado monetariamente uma única vez até o efetivo pagamento, 
pelos índices oficiais aplicados à caderneta de poupança e juros de mora. 



No recurso apelatório, a PBPREV (fls. 69/73) aduz que o comando judicial 
no sentido de suspender o desconto previdenciário restou prejudicado, tendo em vista a inocorrência 
do  recolhimento  da  referida  contribuição  desde  o  exercício  de  2010,  tomando  como  base  os 
documentos relativos às fichas financeiras do recorrido de todo o período. Desta feita, requereu a 
total reforma da decisão apelada. Não sendo esse o entendimento, pugnou que fosse observado o 
regramento legal quanto ao percentual de juros moratórios a ser aplicado à condenação.

Contrarrazões, fls. 78/83.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls.  88/89, apenas indicou que o 
feito retome o seu caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo da egrégia câmara.

É o relatório. 

Em termos objetivos, a presente controvérsia gira em torno da possibilidade 
da  incidência da contribuição para custeio do regime de previdência de servidor público do 
Estado da Paraíba sobre o terço constitucional de férias.

O  Magistrado  a  quo  condenou  a PBPREV  à  devolução  dos  valores 
recolhidos a título de contribuição previdenciária incidente sobre o terço de férias, referentes aos 
cinco anos anteriores à propositura da ação, atualizado monetariamente uma única vez até o efetivo 
pagamento, pelos índices oficiais aplicados à caderneta de poupança e juros de mora. 

É sabido que o princípio da solidariedade informa o regime previdenciário 
dos servidores públicos, contudo, tal assertiva não afasta a presença de outro princípio, também 
afeto a este  sistema, qual seja o  da retribuição proporcional  entre  as verbas descontadas e  o 
montante a ser usufruído pelo inativo posteriormente. Logo, somente as parcelas que podem ser 
incorporadas  à  remuneração  do  servidor,  para  fins  de  aposentadoria,  podem  sofrer  a 
incidência da contribuição previdenciária. 

A partir  das  considerações  acima,  a  contribuição  previdenciária  não 
poderá incidir sobre o terço constitucional  de férias,  pois essa verba não está inserida no 
conceito de remuneração do servidor, sendo verba de natureza indenizatória1.

Nos termos do artigo 373, inciso I, do NCPC, incumbe ao autor o ônus de 
produzir as provas do direito alegado. No entanto, no caso dos autos, o demandante apresentou o 
pedido  inicial  acostando  apenas  o contracheque relativo  a  um  mês  em  que  não  recebeu 
o terço constitucional  de férias,  tornando  impossível  aferir  se  realmente  sofreu  o  desconto 
previdenciário sobre terço constitucional de férias, o que significa dizer que não se desincumbiu do 
ônus probatório que lhe recaia. 

A PBPREV,  por sua vez, alega  que desde o ano de 2010 não mais efetua 
desconto previdenciário sobre o terço de férias. Como o apelante controverte o direito alegado pelo 
autor, para que sejam refutados verdadeiros é necessário que o autor prove, já que se trata de fatos 
constitutivos de seu direito.

Nesse aspecto, o magistrado considerou que não houve individualização dos 
descontos previdenciários de modo a demonstrar o recebimento de cada verba, não bastando a mera 

1§ 1o  Entende-se como base  de  contribuição  o  vencimento  do cargo  efetivo,  acrescido  das  vantagens  pecuniárias 
permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer outras vantagens, excluídas:  X - o 
adicional de férias; XII - o adicional por serviço extraordinário; 



alegação, sendo de responsabilidade do autor comprovar os fatos constitutivos do seu direito, nos 
termos do art. 333, inc. I, do CPC.

De fato,  não há como aferir as vantagens pessoais que a parte autora 
pretende ser ressarcida dos descontos realizados, tampouco se sobre essas parcelas de caráter 
indenizatório incidiram ou não o desconto. Portanto, sendo ônus do autor tal demonstração, 
deve-se reformar a sentença nesse ponto.

Face  ao  exposto, DOU  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  CÍVEL DA 
PBPREV, para reformar a sentença, julgando o pedido totalmente improcedente. Condeno a 
parte  promovente  nas  custas  e  honorários  advocatícios  fixados  em  R$  800,00  (oitocentos 
reais), nos termos do art. 85, § 8º do NCPC, observado a gratuidade judiciária conferida ao 
mesmo.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos 
Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir  o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. 
Dr.  Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz  convocado para substituir a  Exma.  Desª.  Maria  das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR                 



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO n.º  0049472-07.2011.815.2001 — 2ª Vara 
da Fazenda Pública da Capital

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pela PBPREV, em face de sentença de 
fls.64/66v, proferida pelo Juiz  a quo, nos autos da Ação de Repetição de Indébito, a qual julgou 
parcialmente procedente o pedido autoral  para determinar a devolução dos valores recolhidos a 
título de contribuição previdenciária incidente sobre o terço de férias, referentes aos cinco anos 
anteriores à propositura da ação, atualizado monetariamente uma única vez até o efetivo pagamento, 
pelos índices oficiais aplicados à caderneta de poupança e juros de mora. 

No recurso apelatório, a PBPREV (fls. 69/73) aduz que o comando judicial 
no sentido de suspender o desconto previdenciário restou prejudicado, tendo em vista a inocorrência 
do  recolhimento  da  referida  contribuição  desde  o  exercício  de  2010,  tomando  como  base  os 
documentos relativos às fichas financeiras do recorrido de todo o período. Desta feita, requereu a 
total reforma da decisão apelada. Não sendo esse o entendimento, pugnou que fosse observado o 
regramento legal quanto ao percentual de juros moratórios a ser aplicado à condenação.

Contrarrazões, fls. 78/83.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls.  88/89, apenas indicou que o 
feito retome o seu caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo da Egrégia câmara.

É relatório.

Inclua-se em pauta para julgamento.



João Pessoa, 27 de julho de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


